
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009262/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. JOÃO BONFIM 

NATUREZA: AUDITORIA E INSPEÇÃO-AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: CICERO DE CARVALHO MONTEIRO

ORIGEM: GABINETE DO GOVERNADOR

PROMOÇÃO MINISTERIAL

primento  das  Diretrizes  de  Acessibilidade  para  o  Conteúdo  da  Web  versão  2

(WCAG2),  e  seguir  as  recomendações  contidas  no  modelo  federal  de

acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG).

j) Elaborar um Plano de Ação Conjunto, contemplando o cronograma de adoção

das medidas necessárias à implementação das recomendações deste Tribunal,

com indicação dos responsáveis pela adoção de tais medidas, indicando, sempre

que possível: (i) data estimada para sua conclusão; (ii) estágios ou metas parciais

a  serem  atingidas,  com  os  respectivos  prazos  de  consecução,  de  forma  a

possibilitar o monitoramento quanto a seu nível de evolução, e (iii) indicação da

unidade  administrativa  (Secretaria/Órgão,  ao  nível  de

Superintendência/Diretoria/Coordenação), bem como do cargo do agente público

responsável pela condução de cada ação proposta. 

Instado a se manifestar, este Ministério Público de Contas opinou pelo retorno dos autos ao

Conselheiro Relator para que fosse determinada a notificação do Sr. Cícero de Carvalho Monteiro,

responsável  pelo Gabinete do Governador,  para que apresentasse os esclarecimentos  pertinentes

acerca dos fatos apontados (Ref. 1749334). 

Devidamente intimado, o Sr. Cícero de Carvalho Monteiro compareceu aos autos para informar

que os esclarecimentos solicitados foge ao plexo de atribuições da Chefia de Gabinete do Governador
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do Estado da Bahia,  nos  termos do art.  4º  do Decreto  nº  16.329/2015,  devendo,  para  tanto,  ser

determinada  a  notificação  do  responsável  pela  Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e

Desenvolvimento  Social-  SJDHDS  e  Superintendência  dos  Direitos  da  Pessoa  com  Deficiência-

SUDEF, que têm por finalidade formular políticas, diretrizes, avaliar os programas e ações voltadas

para a defesa das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida (Refs. 1783409 e

1783608).

Ao analisar a justificativa acima, verifica-se que, na esfera do Poder Executivo do Estado da

Bahia, a execução das políticas públicas voltadas para a proteção e promoção dos direitos humanos,

bem como o planejamento, coordenação, execução e fiscalização das políticas de desenvolvimento

social, de segurança alimentar e nutricional e de assistência social está, de fato, a cargo da Secretaria

de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS).

Ademais, dentro da estrutura da SJDHDS, existe ainda a Superintendência dos Direitos das

Pessoas com Deficiência (SUDEF),  órgão da sua administração direta,  que tem como atribuição

planejar,  coordenar,  supervisionar,  avaliar  e  fiscalizar  a  execução das políticas  públicas  estaduais

voltadas para a promoção e proteção dos direitos das pessoas com deficiência.

Diante do exposto e considerando os novos elementos  constantes  nos  autos,  OPINA este

Ministério Público de Contas pelo retorno dos autos ao Conselheiro Relator, a fim de que este:

a)  determine  a  notificação  do  Sr.  Carlos  Martins,  então  Secretário  de  Justiça,  Direitos

Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) e do Sr. Alexande Carvalho Baroni,  Superintende

dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SUDEF) para que, querendo, apresentem os esclarecimentos

pertinentes sobre fatos apontados e recomendações sugeridas no bojo do Relatório de Auditoria;

b) caso haja a apresentação de manifestações, remeta os presentes autos à 7ª CCE para que

proceda ao cotejamento  dos  esclarecimentos  apresentados com as ocorrências  e recomendações

indicadas pela auditoria em seu relatório.

Por fim, após o regular pronunciamento do Órgão Técnico, pugna este MPC por nova vista dos

autos, visando à emissão de parecer conclusivo sobre os fatos ora narrados, com espeque no art. 106,

§ 1º, também da Resolução nº. 18/1992, da lavra desse Tribunal de Contas.

É o parecer.

Salvador, 24  de maiode 2017.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA

Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Camila Luz de Oliveira
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 25/05/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: K0MJI3ODIY


